
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.077 - CE (2016/0006882-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : CARLOS EDUARDO JUCA MORENO (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIO JACINTO DA SILVA 

 FRANCISCA IZÂNGELA SOUSA PAULA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DANO QUALIFICADO. RESISTÊNCIA. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
PLURALIDADE DE RÉUS. COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE (COCAÍNA). 
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. In casu, muito embora o réu esteja preso há oito meses, a complexidade do 
feito é evidente, diante da quantidade de acusados (quatro). O próprio 
recorrente, aliás, na petição deste recurso ordinário, admite "o elevado número 
de réus e testemunha arroladas, inclusive testemunhas residentes em comarcas 
diversas".
3.  Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código 
de Processo Penal.
4. Verifica-se que a custódia provisória foi decretada pelo Juízo de origem, 
fundamentalmente, para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade in 
concreto dos fatos, cifrada na significativa quantidade de substância 
entorpecente apreendida (meio quilo de cocaína), o que confere lastro de 
legitimidade à medida extrema.
5. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
6. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Brasília, 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.077 - CE (2016/0006882-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : CARLOS EDUARDO JUCA MORENO (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIO JACINTO DA SILVA 
   FRANCISCA IZÂNGELA SOUSA PAULA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por CARLOS EDUARDO JUCA MORENO contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará (HC n.º 0627150-40.2015.8.06.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 22.7.2015, pela 

suposta prática dos crimes previstos nos arts. 163, III, e 329, ambos do Código Penal, e 33 da 

Lei n.º 11.343/2006. A prisão foi convertida em preventiva, verbis (fls. 23/24):

(...) Trata-se, portanto, de provável quadrilha articulada e com meios 
suficientes de movimentar significativa quantidade de entorpecentes em 

Horizonte, valendo observar que meio quilo de cocaína é quantidade 
importante, de elevado valor de mercado.

Some-se a isso o fato de o crime ter sido praticado dias antes do 
conhecido festival de música chamado "Fortal", quando muitos foliões 
reúnem-se na capital do Estado, movidos por horas e horas de música, 
bebida e outros estimulantes, dentre os quais, evidentemente, drogas ilícitas 
como a cocaína, o que provavelmente moveu a ação dos agentes no caso 
concreto.

Tudo isso considerado, este Juízo entende, a priori, que a manutenção 
dos indiciados no cárcere, por ora, é medida que se impõe em razão da 
presença dos requisitos da prova da materialidade do delito e dos indícios 
suficientes de sua autoria, bem como diante da necessidade de garantia da 
ordem pública, da credibilidade da justiça penal e do resguardo da própria 

sociedade, pois não se pode conceber que, diante de tais 

circunstâncias, os acusados, considerando a audácia de suas condutas, 

bem como a significativa quantidade de drogas apreendidas, sejam 

postos em liberdade provisória quase que imediatamente após sua 

prisão, sob pena de verdadeira banalização de tal conduta gravíssima 

e extremamente reprovável.

Indeferido o pedido de liberdade provisória (fl. 27), a defesa impetrou prévio 

writ perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem, nos termos da seguinte ementa (fls. 

111/112):

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FALTA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO PARA DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
DECISÃO DEVIDAMENTE PAUTADA NA PERICULOSIDADE DOS 
AGENTES. MODUS OPERANDI. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
AUSÊNCIA DE ÓBICE À CUSTÓDIA CAUTELAR. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. FEITO TRAMITANDO 
REGULARMENTE. MULTIPLICIDADE DE RÉUS. COMPLEXIDADE 
DA AÇÃO.

01. A impetrante narra que o paciente encontra-se preso e autuado em 
flagrante desde 22.07.2015, pela suposta prática dos crimes tipificados no 
dos crimes tipificados no 163, inciso III, e artigo 329, ambos do Código 
Penal, c/c artigo 33 da Lei nº 11.343/2006.

02. Aduz, em suma, que não há fundamentação idônea para decretação 
e manutenção da segregação cautelar do paciente, havendo a possibilidade 
de substituir o aprisionamento preventivo por cautelares descritas no artigo 
319, do CPP, bem como estando configurado o excesso de prazo para a 
formação da culpa.

03. Inobstante os argumentos apresentados pelos Impetrantes, 

mostra-se idônea a fundamentação que impõe e mantém a custódia 

preventiva do paciente, em razão do risco da periculosidade do 
pacientes e seus corréus, diante do modus operandi, o qual envolveu 

várias pessoas, demonstrando a atuação de uma quadrilha organizada 

de tráfico de drogas na região, bem como pela quantidade razoável 

(500 g) e natureza (cocaína) da droga apreendida com o paciente. 

PRECEDENTES DO STJ.
04. Atendidos os requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, bem 

como presentes os pressupostos e ao menos um dos requisitos do art. 312 
do CPP (garantia da ordem pública), deve ser a prisão preventiva mantida, 
não havendo que se falar em revogação, ou mesmo substituição por 
medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo 
fato de se revelarem absolutamente insuficientes.

05. É assente a jurisprudência deste Colegiado, respaldada pelo 
entendimento das Cortes Superiores, no sentido de que eventuais 
circunstâncias favoráveis não influenciam no exame de legalidade da 
segregação cautelar, pois não têm o condão de obstar a decretação da 
prisão preventiva e, tampouco, de conferir ao paciente o direito subjetivo à 
concessão de liberdade provisória

06. Conforme orientação doutrinária e jurisprudencial, a configuração 
do excesso de prazo na formação da culpa não decorre da simples soma 
aritmética dos prazos legais aplicáveis à espécie, devendo a questão ser 
aferida segundo critérios de razoabilidade e considerando as peculiaridades 
do caso a caso.

07. No caso, o paciente encontra-se segregado cautelarmente há 
aproximadamente 03 (três) meses, estando o processo tramitando 

regularmente, considerando-se a multiplicidade de réus (quatro), 
encontrando-se os autos aguardando a apresentação da manifestação da 
defesa quanto ao teor da acusação. Assim, tendo em vista a complexidade 
da causa, bem como considerando que não foi demonstrada desídia ou 
morosidade do Estado-Juiz na condução da presente ação penal, resta 
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descaracterizo o excesso de prazo suscitado. PRECEDENTES.

08. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

Nesta via, renova as pretensões vertidas na origem, quais sejam: a) de 

revogação da prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam 

presentes os requisitos legais autorizadores da medida extrema; e b) de relaxamento da 

custódia, por excesso de prazo na formação da culpa.

Requer, pois, seja expedido alvará de soltura em seu favor, ainda que com a 

imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida pela Presidência (fls. 242/244).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Hugo Gueiros Bernardes Filho, manifestou-se "pela manutenção da decisão 

impugnada" (fl. 256).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.077 - CE (2016/0006882-7)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DANO QUALIFICADO. RESISTÊNCIA. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
PLURALIDADE DE RÉUS. COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE (COCAÍNA). 
ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. In casu, muito embora o réu esteja preso há oito meses, a complexidade do 
feito é evidente, diante da quantidade de acusados (quatro). O próprio 
recorrente, aliás, na petição deste recurso ordinário, admite "o elevado número 
de réus e testemunha arroladas, inclusive testemunhas residentes em comarcas 
diversas".
3.  Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
exige concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código 
de Processo Penal.
4. Verifica-se que a custódia provisória foi decretada pelo Juízo de origem, 
fundamentalmente, para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade in 
concreto dos fatos, cifrada na significativa quantidade de substância 
entorpecente apreendida (meio quilo de cocaína), o que confere lastro de 
legitimidade à medida extrema.
5. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
6. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cinge-se a controvérsia em determinar se a custódia provisória do recorrente, 

que se estende até o presente momento, macularia o princípio da razoável duração do 

processo e se estaria adequadamente fundamentada nos termos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal. 

É certo que a questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 

esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser 

analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada 
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caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

"(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão." (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)

É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Sobre o tema, o Tribunal a quo assim se manifestou (fl. 125):

Desta feita, não há que se falar em desídia ou morosidade do 
Estado/Juiz na condução do feito, tendo em vista as características da 
referida ação penal, a qual afere-se como complexa, diante da 
multiplicidades de réus (04 quatro), tendo sido, inclusive, necessário o 
aprofundamento das investigações para que se localizassem os demais 
suspeitos.
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In casu, muito embora o réu esteja preso há oito meses, a complexidade do 

feito é evidente, diante da quantidade de acusados (quatro). O próprio recorrente, aliás, na 

petição deste recurso ordinário, admite "o elevado número de réus e testemunha arroladas, 

inclusive testemunhas residentes em comarcas diversas" (fl. 141).

Tal contexto justifica o andamento do feito, que é compatível com as 

particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia. 

Confira-se, a propósito:

HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA. COMPLEXIDADE DOS FATOS. SEIS 
DENUNCIADOS. DIVERSOS DEFENSORES. EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS. NECESSIDADE DE RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, EM 
RAZÃO DA NÃO DEVOLUÇÃO PELO ADVOGADO DE UM DOS 
CORRÉUS QUE OS RETIROU EM CARGA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso 
ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da Lei 
n. 8.038/1990, atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas 
corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A jurisprudência desta Corte, assim como a do Supremo Tribunal 
Federal, tem entendido que os prazos para o encerramento da instrução 
criminal não são rígidos, devendo ser avaliada a ocorrência de excesso 
diante do caso concreto.

3. Na espécie, trata-se de ação penal com seis denunciados e com 

diferentes defensores, sendo que, como visto das informações, um 

dos defensores retirou os autos com carga e não os devolveu, 

havendo necessidade de restauração dos autos. Além disso, foram 

expedidas cartas precatórias para serem ouvidas testemunhas em 

outra comarca.
4. Ausência de constatação de desídia ou de falha da máquina judiciária, 

sendo o ritmo mais lento da marcha processual consequência da própria 
complexidade dos fatos apurados, bem como da quantidade de réus 
envolvidos e do percalço causado pelo advogado de um dos corréus, com a 
não devolução dos autos.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 269.158/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 28/10/2013)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. PLURALIDADE DE 
RÉUS. COMPLEXIDADE DA CAUSA. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. SÚMULA 52. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
INDEFERIMENTO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. Ultimada a instrução processual penal, resta superada a alegação de 

excesso de prazo. Súmula 52 desta Corte. Ademais, trata-se de feito 
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complexo, envolvendo pluralidade de réus (seis), o que torna razoável 

a delonga no procedimento, excedendo-se a mera soma aritmética dos 

prazos processuais.
2. Presentes indícios de autoria e prova da materialidade, decorrentes 

de escutas telefônicas, e apreensão de mais de sete quilos de cocaína, 
verificam-se os pressupostos de cautelaridade para a prisão preventiva.

3. Ordem denegada.
(HC 99.443/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

21/08/2008, DJe 29/09/2008)

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 32 KG DE MACONHA. PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
20.10.08. LIBERDADE PROVISÓRIA. VEDAÇÃO LEGAL. NORMA 
ESPECIAL. LEI 11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO (11 MESES) 
JUSTIFICADO. PLURALIDADE DE RÉUS (3 PESSOAS). 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. RÉUS 
PRESOS EM OUTRA COMARCA. PARECER DO MPF PELO 
INDEFERIMENTO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   A vedação de concessão de liberdade provisória, na hipótese de 
acusados da prática de tráfico ilícito de entorpecentes,  encontra amparo no 
art. 44 da Lei 11.343/06 (nova Lei de Tóxicos), que é norma especial em 
relação ao parágrafo único do art. 310 do CPP e à Lei de Crimes 
Hediondos, com a nova redação dada pela Lei 11.464/2007.

2.   Referida vedação legal é, portanto, razão idônea e suficiente para o 
indeferimento da benesse, de sorte que prescinde de maiores digressões a 
decisão que indefere o pedido de liberdade provisória, nestes casos.

3.   In casu, presentes indícios veementes de autoria e provada a 
materialidade do delito, a manutenção da prisão cautelar encontra-se 
plenamente justificada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 
quantidade de entorpecentes apreendidos (32 Kg de maconha).

4.   A concessão de Habeas Corpus em razão da configuração de 

excesso de prazo é medida de todo excepcional, somente admitida nos 

casos em que a dilação (A) seja decorrência exclusiva de diligências 

suscitadas pela acusação; (B) resulte da inércia do próprio aparato 

judicial, em obediência ao princípio da razoável duração do processo, 

previsto no art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal; ou (C) 

implique em ofensa ao princípio da razoabilidade.

5.   No presente caso, a dilação para a conclusão da instrução pode 

ser debitada à complexidade do feito, à quantidade de acusados (3 

pessoas), bem como pela necessidade de expedição de cartas 

precatórias.
6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.
(HC 136.923/MA, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 29/09/2009, DJe 03/11/2009)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. TRANSNACIONALIDADE DA 
DROGA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. FUNDAMENTAÇÃO PARA A PRISÃO. 
QUANTIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DA 
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CONDUTA. ORDEM DENEGADA.

1. Havendo indícios acerca da origem estrangeira da droga apreendida, 
e ainda não terminada a instrução criminal, não há que se falar em 
competência da Justiça Estadual, tendo em vista o disposto no art. 109, V, 
da Constituição da República.

2. À luz do princípio da razoabilidade, o excesso de prazo no 

término da instrução probatória é justificável em um procedimento 

complexo e com número elevado de réus, o que impõe o alargamento 

dos prazos.
3. A enorme quantidade de droga apreendida, sessenta quilos, denota a 

periculosidade do agente; também a organização do grupo criminoso 
evidencia a possibilidade de reiteração criminosa.

4. Ordem denegada.
(HC 97.238/PA, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2008, 
DJe 12/05/2008)

No que se refere aos elementos de cautelaridade para justificar a medida 

constritiva, o recurso também não prospera.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

Eis, no que interessa, os fundamentos do decisum de conversão da prisão em 

flagrante em preventiva (fls. 23/24):

(...) Trata-se, portanto, de provável quadrilha articulada e com meios 
suficientes de movimentar significativa quantidade de entorpecentes em 

Horizonte, valendo observar que meio quilo de cocaína é quantidade 
importante, de elevado valor de mercado.

Some-se a isso o fato de o crime ter sido praticado dias antes do 
conhecido festival de música chamado "Fortal", quando muitos foliões 
reúnem-se na capital do Estado, movidos por horas e horas de música, 
bebida e outros estimulantes, dentre os quais, evidentemente, drogas ilícitas 
como a cocaína, o que provavelmente moveu a ação dos agentes no caso 
concreto.

Tudo isso considerado, este Juízo entende, a priori, que a manutenção 
dos indiciados no cárcere, por ora, é medida que se impõe em razão da 
presença dos requisitos da prova da materialidade do delito e dos indícios 
suficientes de sua autoria, bem como diante da necessidade de garantia da 
ordem pública, da credibilidade da justiça penal e do resguardo da própria 

sociedade, pois não se pode conceber que, diante de tais 

circunstâncias, os acusados, considerando a audácia de suas condutas, 

bem como a significativa quantidade de drogas apreendidas, sejam 

postos em liberdade provisória quase que imediatamente após sua 

prisão, sob pena de verdadeira banalização de tal conduta gravíssima 

e extremamente reprovável.
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Verifica-se que a custódia provisória foi decretada pelo Juízo de origem, 

fundamentalmente, para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos 

fatos, cifrada na significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (meio quilo de 

cocaína), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema. Confira-se a propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 

apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada.
(HC 324.676/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
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27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para 

acautelar a ordem pública.
5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 

da ordem de ofício.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É como voto.
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Números Origem:  06271504020158060000  6271504020158060000  94235320158060086

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS EDUARDO JUCA MORENO (PRESO)
ADVOGADOS : FLÁVIO JACINTO DA SILVA

FRANCISCA IZÂNGELA SOUSA PAULA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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